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Estado do Ceará

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTRARRAZÕES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
RÉU: RAFAEL VITOR LIMA DOS SANTOS
PROCESSO n. 5096-92.2019.8.06.0064
COLENDA CÂMARA CRIMINAL,
EMÉRITOS JULGADORES,
A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, representada pelo DEFENSOR PÚBLICO infra-assinado, vem, tempestivamente, apresentar Contrarrazões ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelos insignes representantes do Ministério Público contra decisão do Colegiado a quo que rejeitou a denúncia em relação ao delito capitulado no art. 2º da Lei 12.850/13, nos termos do artigo 588 do Código de Processo Penal, para que estas sejam submetidas à revisão pela Segunda Instância.
1- DA TEMPESTIVIDADE
Prescreve o artigo 588 do CPP que o prazo para apresentar contrarrazões em Recurso em Sentido Estrito é de 2 (dois) dias. Por ser o acusado assistido pela Defensoria Pública, goza do prazo em dobro, de modo a ser possível a apresentação das contrarrazões no lapso temporal de 4 (quatro) dias a contar da intimação. No caso dos autos, este Defensor Público foi intimado para tal desiderato em 6 de setembro de 2019 (sexta-feira).
Considerando a regra do artigo 798 do CPP e o teor do enunciado da Súmula 310 do STF (“Quando a intimação tiver lugar na sexta-feira, ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o prazo judicial terá início na segunda-feira imediata, salvo se não houver expediente, caso em que começará no primeiro dia útil que se seguir”), tem-se que o prazo fatal será o dia 12 de setembro de 2019, razão pela qual a presente peça processual é plenamente tempestiva.
2- DO RESUMO FÁTICO
Trata o presente feito de uma ação criminal proposta pelo Ministério Público, em exercício nesta jurisdição, atribuindo ao acusado Rafael Vitor Lima dos Santos ação comportamental tipificada nas tenazes dos artigos 33 da Lei de Drogas e 2º, § 2º, da Lei 12.850/13, pelo suposto fato de o acriminado ter em depósito substância entorpecente e, juntamente com o corréu Israel Marinho, estariam quebrando lâmpadas do poste do bairro que residiam.
A Peça Delatória de fls. 112/115 foi protocolada no dia 25 de maio de 2019.
Em 7 de junho de 2019, os doutos Magistrados que integram este  Juízo, exercendo avaliação prévia de recebimento (ou não) da referida denúncia, entenderam por bem exarar a Decisão Interlocutória de fls. 123/126 no sentido da rejeição da exordial em relação ao delito capitulado no art. 2º da Lei 12.850/13, por ausência de justa causa para o exercício da ação penal, deliberando nos seguintes termos:
“(...)
Compulsando os autos, verifico que as informações prestadas pelo acusado Rafael são destituídas de qualquer investigação por parte da Autoridade Policial, que quedou-se inerte em apurar a veracidade dos fatos, bem como em apurar as posições hierárquicas na facção criminosa ou o trabalho desempenhado pelos acusados. A única menção efetuada pelo acusado Rafael perante a Autoridade Policial foi de que recebera um recado de um integrante de organização criminosa, qual seja, facção Guardiões do Estado – GDE para quebrar umas lâmpadas em troca do perdão por uma dívida. Desse modo, verifica-se que se o acusado, em juízo, resolver mudar sua versão, não se tem, ainda que minimamente, qualquer outro elemento probatório, mesmo porque em momento algum assumiu ser integrante da referida organização criminosa.
Impende salientar que no tocante ao delito previsto no art. 2º da Lei nº 12.850/13, a denúncia encontra-se embasada tão somente na confissão isolada de um dos denunciados de que quebraram as lâmpadas por ordem de um integrante da GDE, fato que não configura fundamento idôneo para o prosseguimento da persecução penal.
A propósito, muito embora tenha Rafael confirmado que quebrou as lâmpadas observo que o Registro de Ocorrência é negativo nesse sentido, como se vê às fls. 107/108.
Sendo assim, da análise do conjunto probatório carreado aos autos, não vislumbro a presença de justa causa para o prosseguimento da ação penal, pois não há elementos mínimos que caracterizem o crime tipificado no art. 2º da Lei nº 12.850/13.
(...)
Desta feita, considerando a ausência de justa causa para o exercício da ação penal, em razão da inexistência de indícios suficientes para autorizar o recebimento da denúncia em relação ao delito previsto no art. 2º da Lei nº 12.850/13, resta inviabilizada a pretensão deduzida nesse sentido.
Ante o exposto, REJEITO A DENÚNCIA em relação ao delito capitulado no art. 2º da Lei nº 12.850/13, com fundamento no artigo 395, III, do Código de Processo Penal.”
(grifos nossos)
Os nobres representantes do Ministério Público, inconformados com a decisão de piso, interpuseram, com esteio no artigo 581, inciso I, do CPP, Recurso em Sentido Estrito (fls. 132/133), apresentando, na mesma oportunidade, as suas razões (fls. 134/140). Em apertado resumo, aduziram que:
(1) é preciso conferir a devida contextualização dos ilícitos praticados pelos acusados, vez que tais fatos estariam relacionados com “ataques orquestrados por facções criminosas na cidade de Fortaleza em represália a medidas adotadas ao combate à criminalidade organizada pelo Governo Estadual” (fl. 135);
(2) “a matéria jornalística extraída da fonte Tribuna do Ceará, que circulou em 09/01/2019 (mesmo dia dos fatos ora tratados) trouxe ao conhecimento público a sucessão de ações realizadas pelas facções criminosas, consistentes em danos a postos de iluminação pública” (fl. 136);
(3) os atos imputados aos acusados “exterioriza atitudes efetivas com o propósito de auferir vantagem ao grupo criminoso” demonstrando, assim, “o elo associativo entre os réus e a facção criminosa Guardiões do Estado, no momento em que aderiu aos interesses do grupo criminoso, e agiu no intuito de causar danos aos postes de iluminação pública” (fl. 138); e
(4) in casu, o flagranteado “admitiu que recebeu uma mensagem de um membro da GDE ordenando a quebra de lâmpadas da iluminiação pública” e que tal informação somado com as circunstâncias e com o contexto da prisão são suficientes para o recebimento integral da denúncia (fl. 139).
O referido recurso foi recebido à fl. 141.
No Despacho de fl. 149, determinou-se a abertura de vista dos autos para a Defensoria Pública para apresentação das contrarrazões ao recurso interposto.
Eis breve relato.
3- DA FUNDAMENTAÇÃO
A Defesa do acusado, nesta ocasião, manifesta que concorda integralmente com a Decisão Interlocutória de fls. 123/126 do zeloso Colegiado a quo que rejeitou parcialmente a exordial em relação ao delito tipificado no art. 2º, § 2º, da Lei 12.850/13, com a remessa dos autos ao juízo de origem, sob os argumentos acima registrados.
Como cediço, a alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu.
Por outro lado, a denúncia não precisa pormenorizar a conduta dos acusados, desde que a imputação seja clara e específica, permitindo a adequação típica e a ampla defesa, com o preenchimento dos requisitos do mencionado artigo 41 da lei processual penal.
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça é assente quanto ao reconhecimento de que a justa causa está associada à existência de suporte probatório mínimo da acusação (APn 517/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 10.4.2013; APn 675/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 21.2.2013; APn 422/RR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 25.8.2010; AgRg na APn 510/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 23.11.2009).
Nesse sentido, após análise acurada do caso em tela, ressalvado melhor juízo, verifica-se a absoluta ausência de acervo probatório mínimo para o recebimento da denúncia em relação ao delito previsto na Lei de Organização Criminosa. 
Ab initio, mister mencionar que no Registro de Ocorrência de fl. 107, restou realizada perícia na Rua Florêncio Matias, próximo ao número 128, no bairro Grilo, cujo resultado foi o seguinte, in verbis:
“… SEGUNDO O PERITO MARCONDES NA PERÍCIA 7009, NA RUA FLORÊNCIO MATIAS, PRÓXIMO AO NÚMERO 128, NÃO HÁ NENHUMA LÂMPADA QUEBRADA. (…) O PERITO MARCONDES ESTEVE NO LOCAL E REPASSOU VIA FREQUÊNCIA QUE NÃO HAVIA NENHUMA LÂMPADA DANIFICADA ...”
(Grifos nossos)
Portanto, atestou-se que não houve nenhum dano ao patrimônio público. Tal fato contradiz frontalmente as informações prestadas pelo Policial Militar Paulo Augusto Amaro da Silva que relatou o seguinte: que “… participou das diligências que culminaram nas prisões em flagrante de Israel Marinho, 28 anos, e Rafael Vitor Lima dos Santos, 19 anos, após os mesmos terem quebrados lâmpadas nas ruas do bairro Grilo, a mando de integrantes da Facção GDE ...” (fl. 8).
Ora, não obstante essa contradição, consoante bem delineado na decisão combatida, nenhuma investigação adicional foi feita por parte da Autoridade Policial a fim de “apurar a veracidade dos fatos, bem como em apurar as posições hierárquicas na facção criminosa ou o trabalho desempenhado pelos acusados” (fl. 124).
Em verdade, os elementos informativos levantados em sede inquisitorial, em relação ao delito previsto no art. 2º, § 2º, da Lei 12.850/13, são extremamente frágeis, data vênia.
O simples fato de que houve sistemáticos ataques realizados por grupos criminosos na cidade de Fortaleza no início deste ano, bem como a veiculação de notícia jornalística de que houve danos a postos de iluminação pública no mesmo dia da prisão dos acusados não revelam, necessariamente, a participação dos mesmos na facção criminosa Guardiões do Estado. Até porque, consoante registrado alhures, a perícia atestou que nenhum dano foi constatado nos postes de iluminação pública na região onde o recorrido foi preso.
In casu, o único dado coletado de que o acusado Rafael participaria de organização criminosa foi obtido durante seu interrogatório perante autoridade policial. Nessa oportunidade, teria afirmado que recebera um recado de um integrante da facção Guardiões do Estado para quebrar umas lâmpadas em troca do perdão por uma dívida.
Contudo, os ilustres membros do Parquet não colacionaram na peça delatória nenhum outro elemento concreto que pudesse caracterizar a existência do delito descrito no art. 2º da Lei 12.850/13.
Como cediço, a organização criminosa exige, para sua configuração, um grupo de pessoas estruturalmente ordenada, ou seja, que deve necessariamente existir uma forma de hierarquia, com a existência de chefias e chefiados. Essa compartimentalidade é expressada na elementar “divisão de tarefas” reforçando a necessidade da existência de uma estruturação empresarial que norteará o bando. Nesse sentido é a doutrina de GUILHERME DE SOUSA NUCCI que, ao comentar sobre os requisitos para a configuração desse delito, afirmou no seu livro ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, 2a Ed, pag. 18:
b) estruturalmente ordenada: exige-se um conjunto de pessoas estabelecido de maneira organizada, significando alguma forma de hierarquia (superiores e subordinados). Não se concebe uma organização criminosa se inexistir um escalonamento, permitindo ascensão no âmbito interno, com chefia e chefiados;
A inicial acusatória não indica a existência de qualquer estrutura escalonada no suposto grupo a que o acusado pertenceria, tão pouco qual a tarefa que desempenha. De fato, o único indício que deflui acerca de sua suposta participação em organização criminosa é o seu interrogatório em sede policial.
Portanto, acertados os argumentos exarados na decisão de fls. 112/115 de que quando não há indícios suficientes para a caracterização do crime tipificado no art. 2º da Lei 12.850/13, a rejeição da denúncia é medida que se impõe. Neste rastro, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PREVARICAÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. FLAGRANTE ATIPICIDADE EVIDENCIADA. DENÚNCIA INEPTA. RECURSO PROVIDO.
(...)
14. Malgrado a denúncia tenha igualmente imputado ao agente a prática do crime capitulado no art. 2º, c/c o § 4º, II, da Lei n. 12.850/2013, por supostamente ter dado suporte jurídico ao pleitos da organização criminosa dentro da Procuradoria Geral do Estado do Maranhão, limitou-se o Parquet a afirmar que a agente elaborou o retrocitado parecer, sem que tenha sido descrita qualquer outra circunstância concreta a indicar a sua participação no grupo criminoso, não restando, decerto, evidenciado o seu vínculo com as supostas manobras praticadas para a antecipação de pagamentos de créditos de empresas favorecidas por agentes públicos.
15. A inicial acusatória não preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto o órgão acusatório olvidou-se de descrever as condutas atribuídas ao ora recorrente, com a devida acuidade, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios.
(...)
17. Evidenciada, de plano, a flagrante atipicidade das condutas e a inépcia da exordial no tocante ao recorrente, deve ser trancada a ação penal, ressaltando-se a possibilidade de oferta de nova denúncia, desde que atendidos os requisitos do art. 41 do CPP e com fundamento em fatos novos.
(...)
(STJ – RHC 82.377/MA – 5ª Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, J. em 10.10.2017, publicado em 18.10.2017)
Portanto, em razão da inépcia material da denúncia, a manutenção de sua rejeição parcial é medida que se impõe, vez que ausente justa causa para a ação penal no tocante ao delito previsto na Lei 12.850/13, nos termos alhures delineados.
Frise-se que o afrouxamento do controle judicial dos requisitos legais para o recebimento da denúncia em relação ao delito de organização criminosa, mormente quando há elementos frágeis para a sua configuração (a exemplo do caso em tela), acarretará o envio de centenas, senão milhares, de processos para este juízo, esvaziando a razão de ser da criação dessa vara especializada.
4- DO PEDIDO
Por tudo que foi exposto, a Defesa pugna que esta Colenda Câmara Criminal mantenha a Decisão Interlocutória de fls. 123/126 proferida pelo competente e zeloso Colegiado de piso que, em sede de admissibilidade prévia para o prosseguimento da ação penal, rejeitou parcialmente a Denúncia de fls. 112/115 em relação ao delito tipificado no art. 2º, § 2º, da Lei 12.850/13, por seus bem lançados fundamentos doutrinários e jurisprudenciais, por ser questão da mais lídima justiça.
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 11 de setembro de 2019.
Leonardo Fulgêncio Júnior
Defensor Público
